
yl

t i

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁí
t

DISPENSA DE LICITAÇÃO
\

018/2025

Protocolo: 2798/2025

Objeto: Contratação de internet para
prédios da prefeitura na comunidade do
Campo

/■

1

Prefeitura Municipal dePiêo - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Tckfone.41.- 3632-1136



t
■4

\

02

!Í! PJlN 355 - Prefeitura Municipal de Píên

i
PROTOCOLO V

,r

EquSpIsnft

Processo: 2798 / 2025

Requerente: Área de Gestão de Informática

Área de Gestão de Informática - Tel: 4136321136 - informatica.adfninistracao@pien.pr.gov.bri
'• '• í' *' -1 ■ ‘'1 • ' ; ' j

l! . lí '

Protocolo Geral

Solicitação de dispensa de licitação de pontos de internet no Campo Novo, na Escoia Eteivina
Pacheco e no Posto de Saúde da comunidade .

Contato:
I

'4 J

Assunto:

Descrição;

;<
I V • s . t

1

I

31 de março de 2025.

‘i

j>
it

j

Marcos Aüréüo Melenek

Protocolista

SOO.OSm rptProcessoProtocoIo Man»s Aurélio Mefenek 31/03/2025 02:09:27

■355 - Prefeitura Municipal de Piên
*?.

I r

i
u r.

PROTOCOLO

Equlnííirto

Processo: 2798 / 2025

Área de Gestão de Informática

, ■= í J í
Area de Gestão de Informática - Tel: 4136321136 - informaííca.admlnistracao@pien.pr.gpv.br:

Requerente:

' Contato:

Ti/

•*3'

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Solicitação de dispensa de licitação de pontos de internet no Campo Novo, na Escola Eteivina
Pacheco e no Postp de Saúde da comunidade

í

1

31 de março de 2025.
.j'
V'

t'
i

.1:

Area de Gestão de Informática

Requerente
SOO.OSm rplPfocessoProtooolo Mareos Aurélio Melenek 31/03/2025 02:09:27

p



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
(\ O
V o

Secretaria Municipal de AdministraçãoPREFEITURA

Órgão requlsitante; Secretaria de Administração

N. requerimento; 00/2025

20/03/2025Data:

Descrição do objeto á ser comprado/contratado:

1.1. Dispensa para contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade do

Campo Novo.

Justificativa;

O serviço de internet atualmente utilizado na Escola do Campo Etelvina> Pacheco e o posto de saúde da

comunidade do Campo Novo era fornecido pela empresa Pienet, a mesma foi vendida e a empresa que

comprou encerrou o CNPJ migrando a Infraestrutura e os clientes para sua carteira, sendo que nesse caso

0 CNPJ é diferente não possuindo vínculo com a Prefeitura.

A nova empresa que comprou a Pienet, se comprometeu em fornecer o mês de março internet aos dois

locais na condição de cortesia, uma vez que a empresa compreende o dano que a falta desse serviço

tráfia a prefeitura e a população pois se trata de um serviço essencial para o funcionamento dos órgãos

municipais, comprometendo atividades administrativas, atendimento à população e a continuidade dos

serviços prestados.

Considerando a urgência da situação e a necessidade de manter o funcionamento regular dos órgãos

públicos atendidos pelos pontos de internet afetados, a administração municipal deve proceder com a

contratação imediata de um novo fornecedor para evitar prejuízos à gestão e ao atendimento dos
cidadãos.

A ausência do sérvíço de internet impacta diretamente:

A comunicação interna e externa da administração pública incluindo os telefones divulgados a população

que hoje é voip.

O acesso a sistemas essenciais como o usado para fazer a chamada dos alunos e o sistema de

A segurança ficando inacessível sistemas de monitoramento e alarme.

Diante desse cenário, a realização de um processo llcitatório convencional demandaria um prazo

incompatível com a urgência da necessidade, podendo causar prejuízos administrativos e comprometer a

continuidade dos serviços.

Os objetos desse requerimento são para atendimento de ordem judicial?

[ ] Sim [x ] Não

Local da prestação do serviço oü Modalidade de Acesso:

LOCÀL;. Os pontos devem ser instalados na Escola do Campo Etelvina Pacheco e no posto de saúde do

Campo novo na estrutura de internet já existente, conforme designado pelos fiscais.

1

Rua Amazonas, 373-.Gentro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PIÉN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de AdministraçãoPREFEITURA

O Prazo de instalação dos pontos deverá ser de até 5(cinco) dias

Horários:

Horários de entrega é de segunda a sexta feira das 08:00 ás 17:00

Responsáveis pelo recebimento e fiscalização da execução do objeto:

■ Adriano- Roberto' de' Oliveira' \ Matrícula' t32t

Rubens José Teixeira 14765257

Há licitação em curso para o objeto pretendido:

[ ] Sim [X] Não

Em caso afirmativo informar

a) Número do processo licitatório:

b) N° do contrato/ata de RP vigente:

c) Data de vencimento do contrato/ata RP:

RÜBE^S^ JOSÊTIIXEIRA
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE / FISCAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA
Matrícula 4765257

fÁ/)\ÁA*^ÁÀÁ)
ADRIANO ROBERTO DfeOUVEmÁ

FISCAL DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA
Matrícula 1321

SiUV^^TEIXEIRAJUNG
Secretário Municipal de Administração

2

Rua Amazonas. 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
5. Requisitos da Contratação
6. Modeio de Execução do Objeto
7. Modeio de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços
10. Legislação Aplicada
ll. Vigência do Contrato
12. Fontes de Pesquisa

governodeplen
www.pien.pr.qov.br
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Í.|OBjEtO Ê CONDIÇÕES GERAIS PA CONtRATAÇÃÓ

Dispensa para contratação de internet para prédios da prefeitura na

comunidade do Campo Novo.

1.1.

2;

As especificações do obleto estão estabelecidas abaixo:

QTD.

2.1.

ITEM UNID. PRODUTO

Disponibilizaçâo de acesso direto aos serviços de internet banda larga

viã fibra óptica com tecnologia FTTH, com 01 (um) IP /32 fixo válido na

internet, o circuito deve entregar a MTU mínima dé 1500 Bytes, taxa de

upload de 50% em relação a taxa de download e com garantia de banda

de 50% (download e upload).

Velocidade 300MB

Local: Escola Etelvina Pacheco

Localização: https://maps.app.goo.gl/wQ3McKTtT8Q2PBLo6

1. Unidade 12

Disponibilizaçâo de acesso direto aos serviços de internet banda larga

via fibra óptica com tecnologia FTTH, com 01 (um) lP/32 fixo válido na

internet, o circuito deve entregar a MTU mínima de 1500 Bytes, taxa de

upload de 50% em relação a taxa de download e com garantia de banda

de’509ó (dóVtfTiload éüpioad):

Velocidade de 100MB

Local: Posto de Saúde de Campo Novo

Localização: https://maps.app.goo.gl/WqCAbjceLx3nzx4n7

2. Unidade 12

ÉStlMAtlVA DO VALOR DA CONtRATAÇAÒ3.

Com base nos orçamentos obtidos, o valor foi de R$ .

4 ; [FORMA ECRlTÉRldS DE SELEÇÃO DÒ orRNEÇED0R

0 fornecedor será selecionado pelo menor preço por melo da realização de procedimento
dispensa de licitação.

4.1.

5. lUSTlFICATlVÀ
rt ' -

0 serviço de internet atualmente utilizado na Escola do Campo Etelvina Pacheco e o posto de saúde da

comunidade do Campo Novo éra fornecido pela empresa Pienet, a mesma foi vendida e a empresa que

comprou encerrou o CNPJ migrando a infraestrutura e os clientes para sua carteira, sendo que nesse

caso o CNPJ é diferente não possuindo vínculo com a Prefeitura.

©fi governodepien
www.pien.pr.gov.br
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A nova empresa que comprou a Pienet, se comprometeu em fornecer o mês de março internet aos dois

locais na condição de cortesia, uma vez que a empresa compreende o dano que a falta desse serviço

traria a prefeitura e a população pois se trata de um serviço essencial pará o funcionamento dos órgãos

municipais, comprometendo abVídades administrativas, atendimento à população e a continuidade dos

serviços prestados.

Considerando a urgência da situação e a necessidade de manter o funcionamento regular dos órgãos

públicos atendidos pelos pontos de internet afetados, a administração municipal deve proceder com a

contratação imediata de um novo fornecedor para evitar prejuízos à gesfêo e ao atendimento dos
cidadãos-.

A ausência do serviço de Internet Impacta diretamente;

A comunicação interna e externa da administração pública incluindo os telefones divulgados a

população que hoje é voip.
O acesso a sistemas essenciais como o usado para fazer a chamada dos alunos e p sistema de

atendimento usado pelos médicos no posto.

A segurança ficando inacessível sistemas de monitoramento e alarme.

Diante desse cenário, a realização de um processo licitatório convencional demandaria um prazo

incompatível com á urgência da necessidade, podendo causar prejuízos administrativos e comprometer

a contíhuídádé dos serviços.

6. FONTE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1

consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

SEGRETARiA DE EDUCAÇÃO

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020-3390400000

SECRETARIA DÈ SAÚDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034-3390400000

6.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMÂ DE FORNECIMENTO

7.1. LOCAL: Os pontos devem ser instalados na Escola do Campo Etelvina Pacheco e no posto de

saúde do Câmpo novo na estrutura de internet já existente, conforme designado pelos fiscais.

O Prazo de instalação dos pontos deverá ser de até 5(cinco) dias7.2.

^ ® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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8, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DÉ AÇEIJAÇAO DÒ OB3ETO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

C)s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes dò recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)

8.1.

8.2.

8.3.

dias.

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos. bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.5.

MODELO DE GECTAQ OO ÇONtl^TO9.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas9.1.

e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua ínexecuçao

total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dO contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá convocar9.5.

O representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, dò método dé aferição dos resuífadòs e dás sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ls) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

9.6.1. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios: rèdíbitõrios, ou eniprego’de’material'inadèqirado oü de qualidade'inferior é; na'ocorrência'desta;
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

® íi governodepien
www.pien.pr.gov.br

tr~
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O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

executo do contrato ou da entrega do produto. Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providênclãs cabíveis.

9.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso;

9.7.3. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do- contrato verificara a manutenção- das condições de habilitação da- eontratadaí

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

9.7.

9.8.

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que otme as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da^execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para f|ns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e dò pagamento da despesa no refatórío de riscos eventuais.

9.12. O gestor do contrato tomará providências para .a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou peio agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

9ii3'. 0'g'éStoTdo' coTOãtõ* deVêrá' éiaUoraT relatório finâl cõm informações" sobre a cbfísecuçãb dos'

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

9.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

10. Obrigações da contiUtapa

10.1. A Contratada obriga-se a:

lO.l.l.Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicltante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

® ^ governodepien *
www.pien.pr.gov.br
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acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos

12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
Í0.1.ZÍ. O' dever previno no subitem anterior implica na obrigação dé, a criférib dã

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo

de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

lO.l.S.Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

10'.1.4'.Comunicar à* Administração; com antecedência' mínima" de* 48 (quarenta" e* oito)' horas que"

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovado;

10.1.5. Manter, durante otda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.'l.€-.-NãO' transferir a- tereeiros>- por qualquer forma>- nem mesmo parcialmente, as- obrigações-

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

10.1.7.Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato.

10.1.8.Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

10.1.9.Responsablllzar-se pela garantia do cumprimento das obrigações do presente contrato dentro
dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na
legislação em vigor e na forma exigida no Termo de Referência.

I&.I.IO; Contratada- passar os contatos, telefone*e-e=mail' para* abertura- de-chamados.

10.2. DA GARANTIA DOS PRODUTOS ENTREGUES

10.2.1.0S produtos entregues deveram possuir garantia dé um ano do FORNECEDOR, mesmo que o

produto possua garantia do fabricante, fica de responsabilidade da empresa ganhadora arcar corii

possíveis custQs e tramites para o processo de garantia.

11.2.1. Todos os custos de logística para o processo de garantia fica a cargo do fornecedor.

11.3. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
ll.S.l.As partes deverão cumprir a Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, índependentemente de declaração ou de aceitado expressa.

11.3.2.0S dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

|12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1.Receber provisoriamente p material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

gQ-vernodepien

www.pien.pr.qov.br
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12.1.2.Verificar minudosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3.Rejèítar, no todo ou em partè os Itens fornecidos, se estiverem em desacordo com a

especificação e da proposta dè preços db CONTRATAÜO’, nos fermos previsfos no arfigó 140' inciso X e

II da Lei no 14133/2021.

12.1.4.Comunicar ao CONTRATADO todas as irregularidades observadas durante a prestação de

serviço dos itens contratados, fixando prazo para que sejam tomadas as providências cabíveis para a

correção do que for notificado.
12.1.5.Acompanhar e fiscalizar o cumpriménto das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

LiaitSLÃÇÃQAPIjICÀDÃ13.

O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N° 14.133/2021.13.1./•

Í4, IVlGiNGIÀ^DÓ ÇONtRAtO
O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado.14.1.

FONTES DÈ PESQÜISAC^15;
lí#'

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇOES.

OBS:

Elaborado em 19 de março de 2025.

RUBEN$^30SÉ TEIXEIRA
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE / FISCAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA

Matrícula 4765257

a

ADRIANO ROBERTODE OLIVEIRA

FISCAL DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA
Matncula 1321

SILVÃNA TEIXETmJUNO

Secretária Municipal de Administração

@11 Qovernodepien
-̂ - _

www.pien.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa dã fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para dispensa para contratação de internet para prédios

da prefeitura na comunidade do Campo Novo com o intuito de atender à necessidade

abaixo, especificada.

1 -DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente contratação visa restabelecer o fornecimento de internet para a escola e o

posto de saúde da comunidade do campo novo, garantindo a continuidade dos

serviços essenciais prestados à população. A necessidade surgiu devido à

descontinuidade involuntária do serviço anterior, ocasionada pela venda da carteira de

clientes da empresa contratada e a consequente alteração, do CNPJ da nova empresa

responsável, o que impossibilitou a continuidade automática do contrato vigente.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Não há

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Como suporte a este ETP buscando garantir a viabilidade e a competitividade da

contratação, realizamos uma pesquisa de mercado com diversas empresas com o

objetivo de levantar os preços praticados atualmente no mercado podendo dessa forma

com base nos preços das cotações definir os valores dos itens desse processo.

As cotações estão anexas no processo desse documento.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta visa a contratação emergencial de dois pontos de internet para

atender ás necessidades da administração pública municipal, garantindo a continuidade

/
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dos serviços essenciais. A medida se faz necessária devido à interrupção do contrato

anterior, ocasionada pela venda da carteira de clientes da prestadora de serviço e a

mudança de CNPJ da nova empresa, impossibilitando a continuidade do serviço nos

termos do contrato anterior.

5 -ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa de quantidades foi elaborada considerando as atuais demandas, um ponto

para a escola e outro para o posto de saúde.

6 -ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Com base nos orçamentos realizados, o ponto da Escola Etelvina Pacheco, custará R$

149,90 por mês, e o ponto do Posto de Saúde custará R$ 129,90 por mês.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Os itens são solicitados conforme demanda.

8 -CONTRATAÇÕESCORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com esses itens.

9 -ALINHAMENTO COM PAC

Sim esta previsto no PAC

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Considerando que a empresa atual nos vai dar internet até o final deste mês, com essa

dispensa emergencial o fornecimento de internet ãos estabelecimentos em questão e
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consequentemente os serviços prestados a população, seja através do atendimento

medico da comunidade ou nas questões estudantis, não será afetado e não será

necessário o ínterrompimento dos serviços.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não há.

12- IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Contratação é viável tendo em vista as necessidades já descritas nesse documento

'Xf/OT/yLrUK.
RUBENg^JOSÉ TEIXEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE / FISCAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE INFORMÁTICA

Matrícula 4765257

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

LICITAÇÕES

DISPENSA

PROTOCOLO 2798/2025

[ MAPA COMPARATIVO

FpRNCEDOR 3FORNCEDOR2FORNCEDOR1DESCRITIVOS E QUANTIDADES

Item CBXSIM FIBRAVAINETQuantidadeDescrição do material
n®

Disponibilizaçao de acesso direto aos serviços de internet banda larga via

fibra óptica com tecnologia FTTH, com 01 (um) IP /32 fixo válido na internet,

0 circuito deve entregar a MTU mínima de 1500 Bytes, taxa de upload de

5Ó% em relação a taxa de download e com garantia de banda de 50%

(download e upload). Velocidade 300MB Local: Escola Etelvina Pacheco

Localização: https://maps.app.goo.gl/wQ3MctG'tT8Q2PBLo6

R$ 3,058.80R$ R$ 254.90R$ 2,038.80169.90R$ 1,798.80R$ 149.90121

.r J-.

Disponibilizaçao de acesso direto aos serviços de internet banda larga via ‘

fibra óptica com tecnologia FTITI, com .01 (um) IP/32 fixo válido na internet,

0 circuito deve entregar a MTU mínima de,1500 Bytes, taxa de upload de

50% em relação a taxa de download e com garantia de banda de 50%

(download e upload). Velocidade de 100MB Lòcal: Posto de Saúde de

Campo Novo Localização: https://maps.app.goo.gl/WqCAbjceLx3nzx4n 7

R$' R$ 2,818.80R$ 234.90R$ 1,798.80R$ 149.901,558.80129.90R$121

R$ 5,877.60R$ 3,837.60R$ 3,357.60TOTAL

*1 '-*K - .

MELHOR PRÉÇO ‘
3,357.60R$

VAI NET

CNPJ 76.002.666/0001-40

!f -V

■iWf-,< ■■ii-J,
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Estado do Parana

(]
tJi

I1. •f r • T 11
Í-. Vr 11‘r .l.r tt.

1
• ) 1

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piên por meio dá Secretaria Municipal de Administração e ;
Finanças, informam que está abeha a apresentação de propostas p^a o Seguinte Objeto: !
Contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade do Campo Novo.

j • a
<1 TH.-

i‘. -á-4

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@pien.pr.gòv.br.

■.s
s

f

•?3.'Ú i t

r - :
'.f 1

Documentação Solicitada: .1

• Proposta,

• Contrato Social I,,

I

X
i

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ. i

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 31/03/2025, após será
encerrado o recebimento.

'1■)

f i - ■n; ■■!{ 1 ■ , f

'i
Iii’

Piên/PR 26 de março de 2Ò25,

.1-
.p s'"-

,í
Üí
y.3

'/ ■

Silvana Teixeira Jung:
Secretária Municipal de Administração e Finanças

A' • 4--
} 4u

í 11
^ I 7

'i a
‘■'f 1! »■>4 1 St

Bv í
■t

1
.'ü.!( 1

1 V < >ip

'I,
' SF‘ 1 .I-'.'I.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 19 de março de 2025

COTÁÇÃO

Empresa; VAINET TECNOLOGIA LTDA CNPJ;13.198.278/0001-42

Contato: LorenaE-mail: lQrena@vainet.com.br

Fone:41 9 8891-4580 Responsável: Lorena

MARCA

(quando for
materiaO

VALOR

UNITÁRIO

QTDE
ESTIMADA

DESCRIÇÃOITEM UNID VALOR TOTAL

Disponibilizáção de acesso

direto aos serviços de internet

banda larga via fibra óptica com

tecnologia FTTH, com 01 (um) iP

/32 fixo válido na Internet, o

circuito deve entregar a MTU

mínima de 1500 Bytes, taxa de

upload de SQ% em relação a
taxa de download e com

garantia de banda de 50%

(download e upload).
Velocidade 300MB

Locali.Escola Etelvina Pacheco

Localização:

https://maps.app.goo.gl/wCl3M
cKTtT8Cl2PBLo6

1 Mensal 12 14?}?a 1.798,80

Disponibilizáção de acesso

direto aos serviços de internet

banda larga via fibra óptica com

tecnologia FTTH, com 01 (um) IP

/32 fixo válido na Internet, o
circuito deve entregar a MTU

mínima de 1500 Bytes, taxa de

upload de 50% em relação a
taxa de download e com

garantia de banda de 50%

(download e upload).
Velocidade de 200MB

Lòcal: Posto de Saúde de Campo
Novo

Localização:

https://maps.app.goo.gl/WqCAb
jceLx3nzx4n7

♦í -

129,90 ■ i;558,80 -.2 Mensal 12

OBS: A cotação, deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsávei peio orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

L Assinado de forma digital por LORENA ÍSA6EL
\CLAUDINO DA COSTA:84292970904

,/ Dados: 2025.04.0214:28:18 -03'00'
LORENA ISABEL CLAUDINO DA CO',>TA;84292970904

Ass: Responsável
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 19 de março de 2025

COTAÇAO

Empresa: VAINET TECNOLOGIA LTDA CNPJ;13.198.278/0Q01-42

Contato; LorenaE-mall: lorena@vainet.com.br

Fone:41 9 8891-4580 Responsável; Lorena

MARCA

(quando for
materian

VALOR

UNHÁRIO
QTDE

ESTIMADADESCRIÇÃOITEM UNID VALOR TOTAL

Disponibilização de acesso

direto aos serviços de Internet

banda larga via fibra óptica com

tecnologia FTTH, com 01 (um) IP
/32 fixo válido na internet, o

circuito deve entregar a MTU

mínima de 1500 Bytes, taxa de

upload de 50% em relação a
taxa de download e com

garantia de banda de 50%

(download e upload).
Velocidade 300MB

Locai: Escola Etelvina Pacheco

Localização;

https://maps.app.goo.gl/wQ3M
cKTtT8Q2PBLo6

.í

ÍI798,80Mensal 149;901 12

Disponibilização de acesso

direto aos serviços de internet

banda larga via fibra óptica com

tecnologia FTTH, com 01 (um) IP

/32 fixo válido na Internet, o

circuito deve entregar a MTU

mínima de 1500 Bytes, taxa de

upload de 50% em relação a
taxa de download e com

garantia de banda de 50%

(download e upload).
Velocidade de 200MB

Local: Posto de Saúde de Campo
Novo

Localização:

https://maps.app.goo.gl/WqCAb
jceLx3nzx4n7

• .i

\

1,558,80 ■-Mensal 129,90,.:2 12

OBS; A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

L Assinado de forma digital porLORENA ISABEL
AcUUDINO da COSTA:84292970904LORENA ISABEL CIAUDINO DA COSrA:84292970904

■y- Da'dos: 2025.04.0214:28:18-03'00'

Ass: Responsável
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www.simfíbra.com.b

Orçamento Serviços Sim Fibra
■1-'

jíç
i ■

Nome Fantasia: SIM FIBRA

Razão Social: SIM INTERNEi;Í|i.OVED0RÊf"@E^®i:ERNET EIRELLI

CNPJ: 10.956.157/0001-49

Endereço: Rua Prudente de Mòf|ls, n65
CEP: 89.218-000 Bairro: Sà^Antonio
Contato: Cesar Gomes

PortaFSite: www.simfibr^^oáilr
Fone: 47 3440 1212

E-mail contato: cesar@,sMflbra.c6íu:bi'^v

Municípiglliiniillèi '.fi■ít
K . ^ 1

lí14
*3 7

p

r?
b

4’jif
i

■ i'i- '

LOGAiS ^UNID í^t^àlõrilVIensãFgs rnfàwmmm

Disponibílização de acess(rdfrétf%^g^lR'!i;õr'
de internet banda larga via fibra ópticr^n-i
tecnologia FTTH, com 01 (um) IP /32 fixo\áiido

ito deve entregar a MTU ' _na internet,

mínima de 1 de upload dè 50% '

ein relação a taxá de download e com garantia

de banda de 50% (downloadje upload),
Velocidade ' i

,01 R$2.038,80. R$169,90 R$169,90

!
• I

300MBí

Pachécos

' T

Local; Escola^ .Etelvina. .

i
^Localização:
;ã3ttps://maps.app.goo.gl/wQ3McKTtT8Q2PBlo6^

zaçãode acesso'direto aosservlçb^i

la^^a^ia fibra óptica comí-r;.-;
|TOpi!(urn) IP/32;fixo vállHo'

Levé/lit rega r. á. MTU
taxãi^^pload de

icom gararit#

} L

•V.

a\ 5?

pMntérrtet,;9,

’^inÍ^^é;Í5
em relaçãò-^^tãxü^deTowrilÓ^
de banda de 50% (dov/njoad ê-

t
Y, i

'

^R$T.7ÒS;80:!fl02 ‘ R$119,90 Rrp149,90

' J1

Velocidade

íLo,ca|:...-Pps

j10QM3

Campo Novo i.de :Sã

'áttpsMi |CÁbjcèLx3nzx4n? 1iPigOQi
â:Z

áção Validade da l*ropostà alé 26/12.-2025
tf'

■'I.

Agradecemos.

■!

Jo nville, 19/03/2025
t.I

Éa
*

r Í!-
«•

•fr

10,.9iS.157/O0M;^9:'/
SIM INTERNÊT PROVEDO

DÊ .1

!t)
•*{'í

,í

SIM INTERNET PROVEDORES DE INTERNET ElRELl

CNPJ: 10.956.157/0001-49

Rua Presidente Prudente de Moraes, 1165 sala 4.
Santo Antônio - Joinvilíe/SC'

Teièfoné: (47) 3032-0900 J
5í! 4:d

>'i

t

\ Inserido por Adriano Roberto de Oliveira em: 31/03/2025 13:44:37. ]
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SIM INTERNET PROVEDORES DE INTERNET EIRELI

CNPJ: 10.956.157/0001-49

Rua Presidente Prudente de Moraés, 1165 sala 4.
Santo Antônio -Joinville/SC

Telefone: (47) 3032-0900

y.I

.7

rínserido Por Adriano Roberto de Oliveira em: 31/03/2025 13:44:37!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 19 de março de 2025

*;}

COTAÇAO

Empresa; CBX SERVIÇOS DE INTENET LTDA
CNPJ: 76.105.634/0001-70 Telefone: 41 99113- 5306 - Geovani

Endereço: Rua Jose Cavassin 342 - Colombo - PR
Bairro: centro Cidade: Colombo

E-mail: geovani.cárdoso@inrion.com.brContato: Geovani

MARCA
VALOR

UNITÁRIO
QTDE

ESHMADA
DESCRIÇÃOITEM UNID (quando for

material)

VALORTOTAL

Disponibilização de acesso

direto aos serviços de internet

banda larga via fibra óptica com

tecnologia FTTH, com 01 (um) IP
/32 fixo válido na internet, o

circuito deve entregar a MTU

mínima de 1500 Bytes, taxa de
upload de 50% em relação a
taxa de download e com

garantia de banda de 50%

(download e upload).
Velocidade 300MB

Local; Escola Etelvina Pacheco

Localização:

https://maps.app.goo.gl/wQ3M
cÍCTtT8Q2PBLo6

Fornécimento

de eOQMb
banda larga
com Ip fixo.

50% de upload

v!| •
1 •'

Mensal
254,901 12 3.058,80 ;

4 .<1
4- *

V (

Disponibilização de acesso

direto aos serviços de internet

banda larga via fibra óptica com

tecnologia FTTH, com 01 (um) IP
/32 fixo válido na internet, o
circuito deve entregara MTU

mínima de 1500 Bytes, taxá de

upload de 50% em relação a
taxa de dov/nload e com

garantia de banda de 50%

(download e upload).
Velocidade de 100MB

Local: Posto de Saúde de Campo
Novo

Localização:

https://maps.app.goo.gi/WqCAb
jceLx3nzx4n7

Fornecimento

de 30pMb
banda larga .
com Ip fixo.

50% de upload

t
2 Mensal 12 234,90 2.818,80

i .

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
' " ' í

Validade do orçamento: 60 dias
OBS: na landaa larga a INNON não entrega 1500MTU, chega em torno de 1492

V il

Assinado deforma dTqital,por GEOVANI S.
CARDOSO lí

DN: cn=GEOVANI S. CARDOSO, o=INNON,
■ ou=INNON,

emaii=geovani.cardosp@innon.com.br.

• t

^ ‘]

c=BR

Dados; 2025:03:20 16:46:24 -03’00'

Ass: Responsável

I Inserido por Adriano Roberto de Oliveira em; 31/Q3/2Q25 13:44:37.
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Outlook

Re: Cotação de 2 pontos de internet via fibra

i
De Ana Sipião <comercial@directwIfi.com.br>

Data Qui, 20/03/2025 10:57

Para informatica.administracao@pÍen.pr.gov.br <ínformatÍca.admin istracao@pien.pr.gov.br>

Bom dia,

Infelizmente não dispomos de viabilidade dé coberturas nas coordenadasímencionadas

Em qua., 19 de mar. de 2025 às 15:41, informatica.administracao@ pien.pr.gov.br

<infòrmatica.administracao@pien.pr.gov.br> escreveu:
Boa tarde, segue em anexo arquivo para cotação de 2 pontos de internet via fibra, a intenção é fazer uma

dispensa para atendimento o mais breve possível, esperamos que sua empresa consiga atender os locais

especificados... Caso não haja viabilidade técnica no momento para sua empresa nos atender pedimos que

nos retornem informando á situação da inviabilidade.

'1

r

f í

ir

Desde já agradecemos a sua atenção

Atencíosamehte

Adriano R, de Oliveira

V f

Area de Gestão da Tecnologia
-\ t

_ govemodepíen
.www.plen.pr.gov.br

PREFEITURA

Prefeitura Municipal de Plên, Rua Amazonas, 373, Centro, Plên-Pr

i'-*
!

S'
I

Ea Reservar um horário para se reunir comigo

d

I.

I

'S.

?•

'1
-v

,1 a“
i.
■i

iC.

I

Inserido por Adriano Roberto de Oliveira em:.31/03/2025 13:44:37.
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MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL

SECRETARIA MUNICPAL DE FINANÇAS

Departamento de Tributos e Fiscalização

CERTIDÃO NEGATIVA RELATIVA A TRIBUTOS MUNICIPAIS
V •

n" 823/2025.

Razão Social: VAINET TECNOLOGIA LTDA ME

CNPJ/CPF: 13.197.278/0001-42

Inscrição Municipal: 1721

Finalidade: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de cobrar e inscrever quaisquer
dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser
apuradas, é certificado que NÃO constam pendências em seü nome relativas a créditos

tributários administrados por este Município.

Válido até: 27/05/2025.

Tijucas dò Sul, 28 de Março de 2025.

SELO DIGITAL DE AUTENTICIDADE

4HHJUUFFH9JXXT8AMEB

Página 1 de 2
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 13.197.278/0001-42

Requerente: VAINET TECNOLOGIA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadòria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 7

julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão libératóría pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução .

Normativa n° 68/2012;

, aos registros constantes da apreciação peio Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

iiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar 113/2005.

Certidão emitida em 01/04/2025 10:13:56, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. , d'

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada np site www.tce.nr.Qov.br mediante digitação do

código de controie.

Código de controle desta certidão: 564101224
•-J

Certidão emitida nos termos dã Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: VAINET TECNOLOGIA LTDA

CPF/CNPJ: 13.197.278/0001-42

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

-J;

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePADe CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo FederaL

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CCETS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

. V

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei 11° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 036455937-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: VAINET TECNOLOGIA LTDA

13.197.278/0001-42

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria dè
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendêricias em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 3Ò/07/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página Idal

Emitido via Internet Pública (01/04/202510:17:54}
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: VAINET TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 13.197.278/000142

VT

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ei3 vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014-
Emitida às 08:27:15 do dia 28/03/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida,até 24/09/2025.

Código de controle da certidão: 2725.915C.65DF.6FA4
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VAINET TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 13.197.278/0001-4'2

Certidão n°: 18444390/2025

Expedição: 01/04/2025, às. 10:13:29

Validade: 28/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que VAINET TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 13.197,278/0001-42, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A. da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2Õ11 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais, do Trabalho.

No caso de pessoa, juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários.,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

a honorários, a custas, a
ou decorrentes

Dúvidas e sugestões: cndt3tst. j'-‘S.br
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Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

13.197.278/0001-42

VAINET TECNOLOGIA LTDA

RUA XV DE NOVEMBRO S/N PROLONGAMENTO / CENTRO / TIJUCAS DO

SUL/PR/83190-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade; 16/03/2025 a 14/04/2025

Certificação Número: 2025031602311808335948

Informação obtida erh 01/04/2025 10:12:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 02 DA SOCIEDADE

VAINET TECNOLOGIA LTDA .

CNPJ 13.197.278/0001-42

NIRE 41206962031

OLDAIR DA COSTA, brasileiro, maior, empresário, casado

sob 0 regime de comunhão parcial de bens, portador da

cédula de identidade RG n° 4.994.213-3 SSP/PR, inscrito no.

Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda -

CPF/MF sob o n° 854.573.029-20, nascido em 18/10/1971,
residente e domiciliado ha Rua XV de Novembro

Prolongamento, n° s/n, Centro, CEP 83190-000, na cidade

de Tijucas Do Sul, Estado do Paraná, GIVANlLpO DA

COSTA, brasileiro, maior, empresário, casado sob o regjme

de comunhão parcial de bens, portador da cédula de
identidade RG n° 4.994.300-8 SSP/PR, inscrito no Cadastro

de Pessoa Física do Ministério da Fazenda •- CPF/MF sob o

n° 873.529.829-49, nascido em 12/04/1973, residente e

domiciliado na Rua dos Contabilistas, n° 191, Sobrado 2,

Uberaba, CEP 81560-110, na cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, únicos sócios.da sociedade empresária limitada,
VAINET TECNOLOGIA LTDA, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob

0 n° 13.197.278/0001-42, com sede na Rua XV de

Novembro Prolongamento, n° s/n, Centro, CEP 83190-000,

em Tijucas do Sul, Estado do Paraná, registrada na Junta

Comercial do Paraná ,sob o NIRE n° 41206962031 em'

17/01/2011, resolvem assim alterar o Contrato Social:

\

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio OLDAIR DA COSTA, altera seu endereço

para Rua XV de Novembro, n° 2130, Centro, CEP 83190-000, na cidade

de Tijucas Do Sul, Estado do Paraná.

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade que tem a sua sede na Rua XV de

Novembro Prolongamento, n° s/n, Centro, CEP 83190-000, na cidade de Tijucas. Do
Sul, Estado do Paraná, passa a ter sua sede na Rua xy de Novembro, n® 863,
Centro, CEP 83190-000, na cidade de Tijucas Do Sul, Estado do Paraná.

CLÁUSULA TERCEIRA: O sócio OLDAIR DÀ COSTA, já qualificado, que possui

na sociedade inteiramente subscrito e realizado a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), divididos em 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada
quota, eleva seu capital para R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais),
divididos em 270.000 (duzentas e setenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real)

I
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 02 DA SOCIEDADE

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 13.197.278/0001-42

NIRE 41206962031

■cada quota, sendo o aumento no valor de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil

reais), divididos em 260.000 (duzentas e sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00

(um real) cada quota, integralizados por conta depósito para futuro aumento de

capital, no presente ato.

CLÁUSULA QUARTA: O sócio GIVANILDO DA COSTA, já qualificado, que possui

ma sociedade inteiramente subscrito e realizado a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), divididos em 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada
quota, eleva seu capital para R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais),
divididos em 270.000 (duzentas e setenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real)
cada quota, sendo o aumento no valor de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil

reais), divididos em 260.000 (duzentas e sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00

.(um real) cada quota, integralizados por conta depósito para futuro aumento de

capital, no presente ato.

CLÁUSULA QUINTA: Os sócios dão entre si, total, plena e rasa quitação, e estes
declaram conhecer a situação econômica financeira da sociedade.

CLÁUSULA SEXTA: Em decorrência da presente alteração contratual, o Capitai
■Social ihteiramente subscrito e realizado, no valor de R$ 540.000,00 (quinhentos e
quarenta mil reais), divididos em 540.000 (quinhentas e quarenta mil) quotas, no
valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, em moeda corrente do País, sendo assim
distribuídas entre, os sócios:

SÓCIOS

OLDAIR DA COSTA

GIVANILDO DA COSTA

TOTAL

QUOTAS

270.000

270.000

540.000 100% R$ 540^000,00

CLÁUSULA SÉTIMA: Diante das alterações havidas, os sócios resolvem por este
ato, ATUALIZAR e CONSOLIDAR, o Contrato Primitivo, conforme as cláusulas e

condições a seguir:

CAPITAL R$

50% R$ 270.000,00

50% R$ 270.000,00

%

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 13.197.278/0001-42

NIRE 41206962031

2
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N,° 02 DA SOCIEDADE

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 13.197.278/0001-42

NIRE 41206962031

OLDAIR DA COSTA, brasileiro, maior, empresário, casado

sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da

cédula de identidade RG n° 4.994.213-3 SSP/PR, inscrito no

Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda -

CPF/MF sob o n° 854.573.029-20, nascido em 18/10/1971,

residente e domiciliado na Rua XV de Novembro, n° 2130,

Centro, CEP 83190-000, na cidade de Tijucas Do Sul,
■ Estado do Paraná, GIVANILDO DA COSTA, brasileiro,

maior, empresário, casado sob o regime de comunhão •

parcial de bens, portador da cédula de identidade RG n°

4.994.300-8 SSP/PR, inscrito no Cadastro de Pessoa Física

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o n° 873.529.829-

49, nascido em 12/04/1973, residente e domiciliado na Rua

‘ dos Contabilistas, n° 191, Sobrado 2, Uberaba, CEP 81560-

110, na cidade de Curitiba, Estado do F^araná, únicos sócios'

da sociedade empresária limitada, VAINET TECNOLOGIA
LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o n° 13.197.278/0001-

42, com sede na Rua XV de Novembro, n° 893, Centro, CEP

. 83190-000, em Tijucas do Sul, Estado do Paraná, registrada
na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE n° 41206962031 -

em 17/01/2011, resolvem assim consolidar o Contrato

Social;

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade gira sob o nome empresarial de VAINET

TECNOLOGIA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede e foro na Rua XV de Novembro, n°

893, Centro, CEP 83190-000, em Tijucas do Sul, Estado do Paraná.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA SCM; COMERCIO VAREJISTA DE

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PROVEDORES DE.

ACESSO A REDES DE COMUNICAÇÃO; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE

COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS; E
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

eUSTOMIZÁVElS. TELEFONES E INTERCOMUNICADORES E SIMILARES.

3
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 02 DA SOCIEDADE

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 13.197.278/0001~42

NiRE 41206962031

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de duração da Sociedade é por tempo

indeterminado, sendo que as suas atividades iniciaram-se em 17/01/2011.

CLÁUSULA QUINTA: O capital sociai inteiramente subscrito e realizado na forma

prevista nèste ato é na importância de R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil
reais), divididos em 540.000 (quinhentas e quarenta mil) quotas, no valor de R$
1,00 (um real) cada quota, em moeda corrente do País, sendo assim distribuídas

.entre os sócios:

SÓCIOS

OLDAIR DA COSTA

GIVANILDO DA COSTA

TOTAL

QUOTAS CAPITAL R$

270.000 50% R$ 270.000,00
270.000 50% R$ 270.000,00
540.000 100% R$ 540.000,00

%

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

.transferidas a terceiros sem o consentimento de outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço o direito de preferência para a
sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada em cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA: O sócio que desejar transferir suas quotas deverá
notificar por escrito à sociedade, discriminando preço, forma e prazo de
•pagamento, para que o sócio remanescente exerça ou renuncie ao direito de

preferência, o que deverá ser feito em sessenta dias contados do recebimento

da notificação.

CLÁUSULA OITAVA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela Integralização do capital
social.

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá ao sócio OLDAIR DA

COSTA, com os poderes e atribuições de administrador autorizado privativa e
individualmente o uso do nome empresarial, vedado, no entanto em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer
quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA: Os sócios pactuam entre si, que ás quotas pertencentes
aos mesmos, são IMPENHORÁVEIS para todos os fins e eficácia de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar

uma retirada mensal, a título de “pro labore”, observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

A
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 02 DA SOCIEDADE

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 13.197.278/0001-42

NIRE 41206962031

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Ao término de cada exercício social, em 31

de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,'
procedendo à eiaboraçâo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Primeiro: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais,

trimestrais, ou por outros períodos, para fins contábeis, podendo a sociedade
distribuir antecipadamente lucros do exercício, observada a reposição de lucros ■
quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059'
da Lei n° 1046/2002 e para eventual distribuição de lucros ou apuração de
prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse da Sociedade.

Parágrafo Segundo; A sociedade deliberará a respeito da distribuição dos
resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro
societário. , , ■

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os quatro meses seguintes ao térniino do

exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administração quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade poderá a qualquer tempo,
abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual'
assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios

remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos

em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O Administrador declara; sob as penas da
Lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por
Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema

5
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•11: ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 02 DA SOCIEDADE

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 13.197.278/0001-42

NIRE 41206962031

ú O

• 51.

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as

,relações de consumo, fé pública, ou propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade declara, sob as penas da Lei,
que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de Tijucas do
:Sul, Estado do Paraná, para o exercício e cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

E por assim terem justos e contratados datam e assinam o

presente contrato em via única, obrigando a si e por seus herdeiros ao fiei

•cumprimento de todas as suas ciáusulas.

Tijucas do Sul - PR, 13 de Maio de 2022.

OLDAIR DA COSTA

GIVANILDO DA COSTA

6
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocraíização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital • . .

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 7 de 7

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VAINET TECNOLOGIA LTDA consta assinado digítalmente por;

|jg^|l|||K\SSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

85457302920 OLDAIR DA COSTA

87352982949 GIVANILDO DA COSTA

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/06/2022 14:22 SOB N® 20223226122.

PROTOCOLO: 223226122 DE 14/06/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207772190. CNPJ DA SEDE: 13197278000142 .

NIRE: 41206962031. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 17/06/2022.
VAIMET TECNOLOGIA LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RATSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

WWW.entres afacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.



Departaniento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2798/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

i

1) OBJETIVO: Contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade do Campo Novo.

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.357,60 (Três mil, trezentos e cinquenta e sete reais e sessenta
centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotações: 08.001.12.361.00Ò9.2020-3390400000

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034-3390400000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

j 2SSaldo Atualizado ém _
(6) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Qüandõ se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplémentação.

às hrs R$

José Lw

Contador^^Ê
Barros

Í/PR Ò49922/0-8
(Vféírídüla 35Ó76-1

€U/ 0^ ) 2,^

7) URSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído; na Programação de acordo com a
■^disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no proces^ e epígrafe, em confontiidadecom o que dispões
os Arts. Í6e17daLC101/00. /

Sllvana i^hcélra Jung
Secretária Municipal déjAdministração e Finanças

^Décreto 229/2023

k I H
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoriá de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

-l

PROTOCOLO 2798/2025

OBJETO: Contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade do Campo Novo.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

c'í'.

O serviço de internet atualmente utilizado na Escola do Gampo Etelvina Pacheco e o posto de saúde ’ da

comunidade do Campo Novo era fornecido pela empresa Pienet, a mesma foi vendida e a empresa que

comprou encerrou o CNPJ migrando a infraestrutura e os clientes para sua carteira, sendo que nesse caso o

CNPJ é diferente não possuindo vínculo com a Prefeitura.

A nova empresa que comprou a Pienet, se comprometeu em fornecer o mês de marçò internet aos dois locais

na condição de cortesia, uma vez que a empresa compreende o dano que a falta desse serviço ^aria a

prefeitura e a população pois se trata de um serviço essencial para o funcionamento dos órgãos municipais,
comprometendo atividades administrativas, atendimento à população e a continuidade dos serviços prestados.

Considerando a urgência da situação e a necessidade de mantèr o funcionamento regular dos órgãos públicos

atendidos pêlos pontos de internet afetados, a administração municipal deve proceder com a contratação

imediata de um novo fornecedor para evitar prejuízos à gestão e ao atendimento dos cidadãos. i

diretamente:

A comunicação interna e externa da administração pública incluindo os telefones divulgados a população que

voip.

ausência de internet impactado serviçoA

éhoje

O acesso a sistemas essenciais como o usado para fazer a chamada dos alunos e o sistema de atendimento

usado médicos posto.pelos

A segurança ficando inacessível sistemas de monitoramento" e alarme.

no

Diante desse cenário, a realização de um processo lidtatórlo convencional demandaria um prazo incompatível

com a urgência da necessidade, podendo causar prejuízos administrativos e comprometer a continuidade dos

serviços.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo. :

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma'estabelecida no art. 23 desta Lei.
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Assessoria de Licitações e Contratos
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PIEN
[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido - ;

Informações Orçamentárias e Rnanceiras.

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Rscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. i

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n®

14.133/21.

[x] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[ ] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

?

v1l.'
,í

f

'i

a

Píên, 04 de abril de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

PROCURADORIA
JüRÍDiCA^ •

. PREFEITURA:
3632-1136

Protocolo: 2798/2025 I
Ássiinto: "contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade Campo Novo".

Requerente: Secretaria.Municipai de Educação; Secretária.Muhicip al de Saúde

Parecer Jurídico

I - Relatório

Tràta-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para ‘ abertura de

processo para " contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade Campo Novo".

O processo velo acompanhado do requerimento da secretaria municipal,, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores^habilltados, consulta de regularidade fiscal '

e trabalhista, despacho do agente de contratação inforrpando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a aniálíse jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém', o comando constitucional já,enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação". ■

De acordo com Lei n.o 14.133/21,-a íicltação poderá ser dispensada (ou dispensável)

' nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos òs pasósj mesmo que' exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo/por comando normativo expréssò,' dada ã

natureza da contratação/ o procedirnento lidtãtório estaria-dispensado. ’

Inicialmente, dèstaca-sè que a natureza dp processo liçitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. :.

Ressalta-se que, ha contratação direta, o que.é dispensado é o processo liçitatório e não

processo administrativo, logo, o adrninistrador está obrigado a seguir urn prócedirnènto administrativo

determinado, destinado a.assegurar rnesmo nesses.casosi a prevalência dos princípios constitucionais

0

da Administração pública.

Além disso, 0 objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21;

(í:
Página 1 | 4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PRPROCURADORIA
JURÍDICA 83.860-000

Alt. 75. É "dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mll reais),

nq caso de obras é serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

ni para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como tarribém nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art., 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inécigibilidadè e de
. dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o casb, estudo técnico preliminar,
análisè de riscos, termo de' referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III - parecér jurídiçp e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

requisitos
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso
y - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

dos exigidos;

assumido;a ser

mínima necessária;
contratado;razão daVI escolha do

justificativa■ VII

•.,viir
. Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do. contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficiai.

de preço;

competente,autorização da autoridadè

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçarneptários e justificativa da necessidade de contratação.

- Registra-se, igualmènte, qué a análise do preço da- contratação foi, realjzada pela

Gqmissãó de Licitação e. pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de méfcado, èm

atenção aos orçamentos que seguem no processo de çlispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°; da Léi no 14.133/21.

Np que se' refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei dè Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma,. neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade. \
Página 2|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

PROCURADORIA .

• JURÍDICA .

3632-1136

Iguaimente, a Lei de Responsabilidade Fiscal; direciona o gestor público a obrigatoriedade
í '

de observar a lei orçamentária, nos procedimentos iicitátórios para que as contratações a serem

reaiizadas estejam inciuídas no Piáno Piuriãriual é Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
6357^

I - estimativa do. impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subseqüentes;

II ■ declaração do ordenador da despeb de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lel orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual è com a lei de
diretrizes orçamentárias.

seráda despesa acompanhado de: fVide ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabaihos Iicitátórios, atestando a existência dè recursos e

a reguiaridade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê qúe se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e réquisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". > s '

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de rnaneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dãno cáusãdõ ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta-fora das hipóteses previstas

- em lei: . ■ , - / ’ - •
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito)’anos, e. rnulta.

Por fim,‘ evidencla-se, que'a dispensa de licitação não implica em total abandono de
- - * - I _ . • ' *

princípios, que regem as contratações públicas, em espebial a impessoalidade e a vantajósidade dá

■proposta,, que deve sèr obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do.produto,lhèste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página -314
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Rua Amazonas, 373

CenVo, Piên-PR■PROCURADORIA
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA

III - Condúsão

. Neste sentido’, entendemos que o processo em comento atende os princípios Insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

légàlidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso 11, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meraínente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar pu não a

orientação exposta no parecer^. E; que o mesmo foi elaborado com basé nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a anájlse de mérito (oportunidade e conveniência) do’pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretária

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de r\P 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0,parecer.

Plên, lide abril de 2025.

Eduardo Araujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418 '

2"

^Naianv Caroj
(Procürácíe

ina ^Araujo
B-^ídlca

t/PR-llT.206

I

Agravante que, na qualidade de chefe da Assesspria Técnica da Administração,Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

fôrma justificada, adotar ou não' a orientação exposta nO'parecer. O parecer tem'natureza .obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não.é vincutánte. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Mih.;Gélsò de Mello).

A manifestação consultivà.que adentrar questãòjurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificátivá da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos .çonclusivòs sobré temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seü acatamento.

2
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PIEN

MUNICiPIO
ESTADO DO

DE PIÊN

PARANÁ

PROTOCOLO N® 2798/2025

TERMO DE DISPENSA DE UlCITAÇÂO Õ18/2025

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de internet para prédios,da prefeitura na comunidade do Campo Novo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 13.197.278/000142

VALOR TOTAL: R$3.357,60 (Três mil. Trezentos è cinquenta e setê reais e sessenta centavos)

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020-3390400000

11.001.10.301.0014.2034-339040000Ó

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 16 de abril de 2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



PrefeítuFade
jr

secretaria municipal de administração e finançasPIEN

f

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPEN5A DE LICITAÇÃO N° 018/2025

I

PROTOCOLO: 2798/2025

■N

r ('

Objeto: Contratação de internet para prédios da prefeitura na comunidade do Campo Novõ.
I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

V '

CONTRATADA: VAINET TECNOLOGIA LTDA :

CNPJ: 13.197.278/0001-42

VALOR TOTAL: R$ 3.357,60 (Três mil. Trezentcjs e cinquenta e sete reais e sessenta

centavos)

I

I

I

i

AUTORIZAÇÃO: 16/04/2025

1
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n - Prever e prover os recursos necessários ao alcance dos objetivos
almejados pelò Fundo de Desenvolvimento Municipal de Turismo;

m - Responsabilizar-se pela guarda e boa aplicação dos recursos do

Fimdo de Desenvolvimento Municipal de Turismo;
.IV - Autorizar as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades
financeiras e em conformidade com o Plano de Aplicação dos

Recursos do Fündo de Desenvolvimento Municipal de Turismo.

Seção in

Das Constituição do Fundo de Desenvolvimento Municipal de

Turismo

IV - Na aquisição, locação, construção, reforma e ampliação, de bens

móveis ou imóveis para a prestação de serviços turísticos;

V -j Na execução de programas de capacitação e aperfeiçoamento de

recursos humanos na área do turismo, e em programas, consultorias,

assessorías, e projetos de qualificação e aprimoramento para o setor

turístico e para os profissionais da área;
VI - Em viagens e missões de interesse do setor do turismo;

Vn|- No apoio e promoção de eventos culturais, artísticos, esportivos
e sociais, que contribuam para desenvolvimento, disseminação e

divul^ção do turismo no Município;

VII^ - Nas despesas eventuais dos Conselheiros do Conselho
Municipal de Turismo - COMTUR relativas a. viagens, locomoção

para reuniões que ocorram fora do perímetro municipal, atividades de

aperfeiçoamento, capacitação, entre outras, no exercício de suas

atividades e desde que as referidas despesas sejam aprovadas
previamente pelo COMTUR;
IX - Nos programas ou atividades do Plano Municipal de Turismo.

Alt. 5° Constitui receita do Fundo de Desenvolvimento Mimicipal de
Turismo:

I - Dotações orçamentarias, conrignadas em legislação Mimicipal,
créditos especiais, transferência e repasses que lhe forem destinados;

II - Doações, legados e contribuições de.qualquer natureza de pessoas
físicas pu jurídicas, públicas ou.privadas, nacionais e internacionais;

m - Contribuições de qualquer natureza, destinadas ao fomento de

atividades relacionadas ao turísmò, sejam de natureza publica ou
privada;
IV - Recursos provenientes de convênios destin^os ao fomento de

atividades relacionadas ao turismo, celebrados com o Município de
Piên;

V - Multas relativas à depredação de patrimônio público ou similar

r relacionados ao turismo, oriundas de procedimento judicial;

VI - Rendimentos de aplicações financeiras de recursos disponíveis;
VII - Outras rèndas eventuais legalmente permitidas;
Vill - Saldo positivo apurado em balanço do exercício anterior.

§ r Os recursos do Ftmdo poderâo ser utilizados como garantias em

projetos de Parcerias Público- Privadas (PPP) voltados ao apoio,
incentivo, desenvolvimento e fomento ao turismo municipal..
§ 2® A utilização dos recursos do Fimdo de Desenvolvimento
Municipal de Turismo em projetos de Parcerias Público-Privadas
(PPP) devem.éstar em consonância com as diretrizes da Lei Federal n®

11.Ò79, de 30 de dezembro de 20Ò4, ou outras quem venham a alterá-

la ou substituí-la.

§ 3® Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Municipal de Turismo

tarnbém poderâo ser utilizados para ava_l de operações de

microfinanciaménto voltados ao apoio, incentivo, desenvolvimento e

fomento ao turismo municipal.§ 1® O Orçamento referénte a Secretaria de Desenvolvimento
Econômico deverá prever recursos
anuais para o Fundo de Desenvolvimento Municipal de Turismo. Art., 8® Poderão receber recursos do Fundo de Desenvolvimento

Municipal de Turismo de acordo com a disponibilidade orçamentária

e observada a legislação vigente:
ituições sem fins lucrativos, voltadas a área do turismo, desde

que^devidamente aprovado pelo COMTUR;
n - Órgãos públicos da Administração Direta e Indireta;
m - Pessoas fisicas para a execução de projetos ligados a área de

turismo, desde que devidamente aprovado pelo COMTUR;
IV - Pessoas jurídicas, regularmente instituídas, para a execução de

projetos ligados a área de turismo, desde que devidamente aprovado

pelò COMTUR.

§ 2° Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Municipal de Turismo

serão depositados em instituição financeira oficial, em conta especial,
sob a denominação do Fundo de Desenvolvimento Municipal de

Turismo (FUMTUR).

I-

§ 3® Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Municipal de Turismo

deverão observar as diretrizes do Plano Municipal de Turismo.

§ 4® Será sempre necessária a autorização do Conselho Municipal de
Turismo - COMTUR - no uso de recursos do fimdo para pagamento

de despesas adicionais, ou seja, aquelas não previstas .no plano de
aplicação.

Alt. 9® Õ Município de Piên, observados os critérios de conveniência,

oportunidade e razoabllidade, buscará participar de políticas Estaduais
e Federais ao fomento do turismo como fator de desenvolvimento

sustentável.Art. 6® A existência dp Fundo de Desenvolvimento Municipal de

. Turismo não impede que a Secretaria de Desenvolvimento Econômico

desenvolva, patrocine, apoie, realize, incentive ou divulgue projetos,
programas, ações, atividades e parcerias relativas ao turismo, por meio

. de outras dotações orçamentárias próprias, para o bom cumprimento e
desenvolvimento de suas,atribuições.

Art.. 10. Serão aplicadas ao Fundo de Desenvolviriiento Municipal de
Turismo as normas legais de controle, prestação e tomada de contas

pelos Órgãos Internos de Controle, sem prejuízo da competência
específica dos Órgãos Externos de Controle.

Seção IV

Da Destinação Dos Recursos do Fundo de Desenvolvimento
Municipal de Turismo

Art.' 11. Esta Lei.entra em vigor na data-de sua publicação.

Piên/PR, 16 de abril de 2025.

Art. 7® Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Municipal de

Turismo serão utilizados:

I - No financiamento total ou parcial de planos, programas, projetos,
atividades, eventos e serviços de turismo, desenvolvidos pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, em consonância com as

diretrizes e indicadas pelo do Conselho Municipal de Turismo -

COMTUR;

II - No financiamento total ou parcial de projetos, eventos, atividades

e programas voltados ao apoio, incentivo, desenvolvimento e fomento

do turismo era parcerias com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas;

m - Na aquisição de material pennanente, de consumo e de outros

insumos necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento dos

programas, projetos, serviços, ações e atividades turísticas, bem como

em instrumentos de gestão, planejamento, administração, divulgação e
controle de ações de turismo no Município de Piên;

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejahe Neheve

Código Identifícador:99C1052F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPESNSA DE LICITAÇÃO 018/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 018/2025

PROTOCOLO: 2798/2025
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Objeto: Contratação de internet para prédios da prefeitura na

comunidade do Campo Novo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR-

"Art. r....

IV-...

Titular: Mérí Pereira de Souza (APAE);
Suplente: Camila Mareia dos Santos Moletta (APAE);

”

Alt. 2° Ficam alteradas as alíneas “a” e “b” do inciso V do Art. T do

Decreto n® 62, de 10 de abril de 2023, que passam a vigorar cora a
seguinte redação:

CONTRATADA: VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 13.197.278/0001-42

VALOR TOTAL: R$ 3.357,60 (Três mil. Trezentos e cinquenta e sete

reais e sessenta centavos)

"An. r....

V-...

Titular: Luciane Schroder;

Suplente: Clediane Aparecida Rudnick da CruzAUTORIZAÇÃO; 16/04/2025

Art. 3° Este Decreto entra era vigor na data de sua publicação.Publicado por:
Eduardo Duarte Scheívarasld

Código Idcntificador:9013979D Piên/PR, 16 de abril de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPESNSA DE LICITAÇÃO 019/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 019/2025

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identíilçador:9B8A6A8A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 422 DE 09 DE ABRIL DE 2025PROTOCOLO: 2864/2025

Objeto: Aquisição de leões de pelúcia, mascote do programa Proerd,

destinados aos alunos que participara e concluirão a formação no

programa no mês de junho de 2025. De acordo com as especificações
constantes no termo de referência conforme solicitação da Secretaria

Municipal de Educação.

/

PORTARIA N® 422 DE 09 DE ABRIL DE 2025

Concessão de diária para servidorfa) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suás atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal I.366/2Ò19,

Os itens que compõem o objeto:

250 mascotes “Leão” do Projeto PROERD tamanho “P” com no

mínimo 20 cm fabricado em tecido peluciado 100% poliéster,
enchimento em fibra 10,0 DTEX x 32mm, 100% poliéster, com

Camiseta Dry Piquet 100% poliéster cor preta com logomarca do

PROERD para alunos do 5® ano da rede municipal de ensinOi

RESOLVE:

Art. 1® Conceder a servidora pública Aleçandra de Fatima Ferreira

Schier, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

7****’''**/PR, e matrícula n® 4766236, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Diretor de Área, o pagamento de

diária(s):

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: BARBARA GASPARUGHO GARCIA

BRINQUEDOS Período de

afasUmenIo

QaanHdade de
diárías

N* do
Objetivo da viagem Destlao Valor

empenho

Seminiiio Regiooal
PaiimcUos Nacionais de

Qualidade e Equidade
pam a Educação lafòntU:
Desafios e Perspectivas

CNPJ: 27.873.175/0001-60
11/04/2025 Curiiiba/PR I(uma) 58,00 3709/2025

VALOR TOTAL: R$ 5.975,00 (Cinco mil, novecentos e setenta e

cinco reais)

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
AUTORIZAÇÃO: 16/04/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0D465334

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de abril de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 168, DE 16 DE ABRIL DE 2025

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N® 168, DE 16 DE ABRIL DE 2025. Republicado por incorreção

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identilicador:0FCA496F

ALTERA O DECRETO N® 62, DE 10 DE ABRIL
DE 2023.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 432 DE 15 DE ABRIL DE 2025

PORTARIA N® 432 DE 15 DE ABRIL DE 2025

DECRETA:

Concessão de diária para servidór(a) público(a).
Art. 1® Ficam alteradas as alíneas “a” e “b” do inciso TV do Art. I® do

Decreto n® 62, de 10 de abril de 2023, que passam a vigorar com a

seguinte redação:
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
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CONTRATO NO 018/2025

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 018/2025 . I.

.CONTRATO DE PRECTAÇÂO DE SERVIÇO QUE
ÉNfRÈ SÍ FIRMAM Õ MUNICÍPIO DE PIÊN E Á
EMPRESA VAINET TECNOLOGIA LTDA.

r-

Pelo presente Instrumento particular de prestação de serviços que entre si ceiebram, de um ladò o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, Inscrito np CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, corri sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio^ seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKpPF,
portador da GI n^* 10094176-7, inscrito nojCPF/MFsbb o nP p80.x)b(.589-xx, fesidénte.e doitiidiiãdo nesta ciâade,:
assistido peia Procuradora Jurídica Sra. Naiany C^roIIne de Aráujo, OAb/PR no ÍÍ1.206/PR e em conjunto cóm ã
Secretária Municipai de Administração e Finanças Sra. Siivana T;eixelra Jung, inscrita^ no CPF sob n° 034.xxx.049-
XX, doravante denominado simpiesmente CONTRATANTE, e dé outro a empresa VAINET TECNOLOGIA LTDA
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob rio; 13l 197.278/0001-42, com'endereço na Rua XV de

Novembro, no 2130, Centro, Tijucas , do Sui/PR, ÇEP;;] 83190-000, fone. (41) 98891-4580,

iorena@vainet.com.br; por intermédio dé seu sócjp Sr.,; OicÍair.;da, Costa, portador do CPF 854.xxx.029-xx,;
doravante denominado simpiesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do •
artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e

aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO 018/2Ú25
devidamente homoiogada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades de aifibás as partes: , i

>',.T , ' .,1 I

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021}
' . í"! "

Wéirâi O obieto do presente Contrato é a Contratação de internet para prédios da prefeitura na
comunidade do Campo Novo. i

I

Parágrafo Primeiro: Os serviços seguirão as especificações,.^quantidades, preços unitários e globais ofertado
pela empresa classificadas no certame, conforme abaixo: ,

âr-

.3íf

e-mãil:
h,
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■ IMT VALOR VALOR
UNI. QUANT.ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS

TOTAL.(jc

Dísgqnibilização de acesso direto aòs serviços de .
Intfínet' bánda larga via fibra óptica; com . ;
íèenQlpgia FTTH, com or(um) IP /32 fixo válido •
na]Ilnternét, 0 circuito deve entregar a^ MTU
jpjfiiffTaide 1500 Bytes,‘taxa de upload de'50%
é.niÜrêl3Ç9o 3 taxa de download é com garantia
bMbandã‘de450|/o (download e upload). '
SéiQcídadl^ffflB':;.:.'
■Lbplr EscogBelvina Pacheco .
Loaliza^ao: , ■
ffflps://nSWapp.goò.gÍ/wQ3Mcl<TtT8Q2P®|5tíf

f

1

1

i r

tlÉ51 R$:449gd iR$,11798,80^12

.1
‘1

íi

li...

■'ti
,si

í;

I
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Disponibilização de acesso direto aos serVlços de
internet banda larga via fibra óptica com
tecnologia FTTH, com 01 (um) IP /32 fixo válido
ria internet, ò circuito deve entregar, a MTU
rfiínimá de 1500 Bytes,,taxa de Upload de 50%
em relação a taxá de dównlòad e com'garantia
de banda de 50% (download e upload).’
Velocidade de 100MB
Local: Posto de Saúde de.Campo Novo

I.:)

:mês2 R$ 129,90 R$ 1.558;8012
7-

1?i 1
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u
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Localização:
https://maps.app.goo.gl/WqCAbiceLx3nzx4n7

t

Parágrafo Segundo: 0 valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido através DISPENSA DE
LICITAÇÃO 018/2025 é de R$ 3.357,60 (três mil, trezentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos) no qual
se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

.. todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de

Referência} da DISPENSA DE LICITAÇÃO 018/2025 e ,suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado- pela parte CÓNTRATÁNTE, bem comó a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado> bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.
; ' ; I ' v' ' Ir

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

lÉi.ãfflsiilãlâ.êfiumtâl Os pontos devem ser instalados na Escola do Campo Etelvina Pacheco e no posto de saúde
do Campo novo na estrutura de internet já existente, conforme designado pelos fiscais.

i-ji.
••'ÍC

0 Prazo de instalação dos pontos deverá ser de até 5(cinco) dias
5 ■ ' í ' ' íi[ .-4 ^

í. . ; ' ' -i f ; .

Parágrafo Primeiro: O serviço deverá funcionar 24_(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo
cõnfonjié especificado no termo dei referência.^ ■ í ,

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Fica designado como fiscal do contrato os servidores: Adriano Roberto de Oliveira, Matrícula
n° 1321 e Rubens José Teixeira, Matrícula n^ 4765257.

' ; ^ ‘ -i

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,, ainda-que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei r\° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadàs com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como q nome dos funcionários evehtualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

•• í

íH.

OS• '(1

r

ral o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
^ período, desde que comprovado o preço vantajoso, rios termos do art. 84 da Lèi 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CÒNTRATADA(s) se comprom.ete(m) a fornecerei produtos/serviços durante o
prazo da vigência do(s) Contrato(s);
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Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peia autoridade
competente, de que as condições e os ‘preços perrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a -
negociação com o contratado. ’ , = t i Í ’

Parágrafo Terceiro: O contratado irão tem direito subjetivo a prorrogação contratuai.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante ceiebração de termo aditivo,
j

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado^, quando o contratado tiver sido penaiizado^ nas
sanções de deciaração de inidoneidade ou impedimento dé iidtár e contratar corh' o poder púbiico, observadas as ’t

abrangências de aplicação. '■ : > :

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida peio
fiscai do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do_CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos. . • jí \ >

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde iogo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefei^ra, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato. ’ . , , ,

DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jCiátisüiilOuintá'.! O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais è à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à.

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo', inclusivé.as contribuições^ sociais - ÍNSS, ;de Garantia do Tempò de.

Serviço-FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. * •

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia úüi subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a, partir dã(s) correspondente(s) repularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

dá nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, freté, segúro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive toldo o material e equipamento necessário para a '
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. ;

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal pf?®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

i •

'J •
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Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

DO REAJUSTE

tiausljlá Sextaj Os. preços jnldalmente constados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual. ■

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes áo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do últímo reajuste. ■ .

Parágrafo Terceiro; No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índlce(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). ! •'

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeIecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por;meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realjzado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

ICláusula Sétima:! As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dó crédito indicado pelos
códigos: ^

■h

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Dotações; 08.001.12.361.0009.2020-3390400000

SECRETARIA DE SAUDE

Dotações; 11.001.10.301.0014.2034-3390400000

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

jciáüsula-Oitavál Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
5 a)'. Efetuar a entrega .dosJ bens nas condições, no(s) .prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

' Secretaria/Órgão solicitantè, em estrita obse^ância das'especificações do Edital e da proposta,
b) acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

;■ reparar, corrigir, remover;, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o

produto com avarias ou defeitos;
/
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e) Atender prontamente a quaisquer ^exigências da Admihistração, inerentés ao objeto do presente termo

de Referência; _ _ f
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima.'dé 48 (quarenta e;’oito) horas queantecede a-data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pràzo previsto,, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

condições de habiiitação e qualificação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimehte, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das^.prestações a que está obrigada, exceto nas dondições autorizadas np Termo
dé Referência, edital ou na minuta de contrato; ‘

i) Respònsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocãmerito de pessoal, prestação dé garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução dp contrato.
Apresentar todos õs documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
obrigações fiscais.

ResponsabilIzar-se pela garantia idp cumprimento d|s|obrjgações dolpresente contrato derjitrp.^dos j
padrões adequados de qualidade, segurança, durabiíidadè e deserripenho, conforme previsto na ^
legislação em vigor e na forma exigida no Termo de Referêndé.

I) Contratada passar os contatos, telefone e e-mail pará abertura de chamados,

m) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

n) Todo 0 sistema deve ser ern comodato.

o) A contratada deve dispor de suporte local com atendimento,; no máximoí; em 8 horas sem cobranças de j
servlçõ/suporte e deslocamento; : ’’ ^

p) A empresa contratada deverá entregar ò ponto de internet no local designado pelò fiscal, dentro dos
limites do município de Piên.

q) A empresa contratada deverá dispor de todos os equipamentos necessários para entrega do serviço.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE
’ 4 ' • ■ t > -1 } U- i

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
-

b) Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas nb Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito^ sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no íotal ou em parté, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado;
e). Efetuar o pagamento, ao Contratado do valor correspondente' ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato é ndTermo de l^eferêhcia;
f) Aplicar ao’Contratado as sanções prevls^tas na'lei b neste Cghb-áto;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Ádvocacia-Géral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações peio Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre, tódas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse pãfa a boa execução do ajuste;;
i) A Administração terá o prazo dé 10 (dez) dias úteis, a coptar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;- ■; J, ' ^ ^
j) Responder eventuais pedidos de reestabeledrfièhto do equilíbrio econômicd-financeiro feitos pelo'contratado nó

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período',
k)’ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas: contratuais;
I) A Administração nãò responderá por quaisquer cqmpromisMs assumidos pelp Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do conljato, ben^ como por qualquér dano causado a etrceiros erti decorrência de ato do

Cohtratado/de seus empregados; prepostòs ou subordinados;^-

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o ,14.133, de 2021, o contratado
a) der causa à inexecuçip parcial do cofítràto;
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b) der causa à inexecução parcial db contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou áò interêsse coletivo;

c) der causa à inexecução totaí do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida pára 0 certame;

; ; e) i não manter a proposta, salyó em decorrência de fato superveniente devidarhênte justificado;

f f) ■ jjnãp celebrar 0 contrato ou’não entregai;, a documentação exigida para á contratação quando convocado

' dentro do prazo dé validade da-sua proposta; •

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração oü documentação falsa exigida para o certãmè ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i j) [ çomportar-se de modo inidpneo ou cometer fraüde de qualquer natureza;

; k) í praticár atos ilícitos còm vistas ã frustrar os òbjetjyos da. licitação;'
I) praticar ato lesivo prévisto no art. 5° da Lei-no ,12.846, de 1° de agosto de 2013.

befíAíá^ Serão aplicadas ao contratado que'incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes

I

;Í.
X

I

'li.:
1

sanções:

Parágrafo Primeiro: Adyertênçia> quando: o contratado çierçaüsa à, inexecução parcial do contrato, sempre
qúe não sejustlficar a imposição de penalidade niáisjgrave (ártiríSS, §2°; da Leln^ 14.133, de 2021);.►.ü::

) I

\
I

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e conbatar, quaiidò praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c",."d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais graye (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

i

Parágrafo terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
déscritàs nas alíneas "h", "i",- "j", ''k" e "l" da ;cjáusula nona [de^e contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "

f", e "g" quê justifiquern â.lrfiposição de pehàlidademais graye (artl 156, §5°, dá Lei no'14.133, de 2021),
d",

"e","

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o lirhite

de 20 (yinte) dias; I
'' b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valòr integral dò contrato, até o

limite máximo dè 10 (dez)'dias,f pela’ inobservância db prazo fixado^para apresentação; suplementação ou
reposição da garantia; ' ' ■ '
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pelà inobservância do prazo' fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/oü apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trintá) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumpritTiento óu cumprimênto irregular dè suas cláusulas', conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°

14.133;deí2021.; i ' t ■ ' 1 ’ '! " t
II-Compensatória: ‘ '
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a; mülta. compensatória será de 8% (oito por cento) a
15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b)- Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a, multa compensatória será dè 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na.alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de:20% (vinte por cento) a
30% dp,valor do contrato.'
d) Para'a infração descrita ná alínea "d" dã cláusula nona, a multa compènsatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dèz por cento) do valor do contrato, " . r .
e) Para as infrações previstas nas alíneas "é"; "f"; é "g" da cláusula nona, a rnulta compensatória será de 5%

(çihco por cento) a 10% (dez por cento) do valòr do contrato,

f) Para as infrações previstas nas^alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a rriulta compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta, por cento) do valòr do contrato.

,/
Tf |-

r-;

'i

I

I
í;,i lW■f

!V
"

1

ir.4 -'t I
\ >1,1- >

Parágrafo Quinto: A aplica^oi'das sanções .prèvistás ríeste contrato não exclui, em hipótese alguma, ai-.fi
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obrigação de reparação Integral Üo' dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021. ’ • ‘ i :

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14,133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.

^ ' • Í! ‘ \ I :
, ' . Ij . -v

Paragrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento '
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judidalmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da date do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida. . '

II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

•.u,.

II'
i

í
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vii, •

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021^ ou f
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritó
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A pèrsonàlidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir oü dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,'nesse caso, todos os efeitos'das sanções aplicadas à pessoa :

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica;
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento, de licitar e contratar com o Município,^ ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. ^ J •

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021). . !

.ii ■■

j Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções dé impedirhento de licitar e contratar e èeclaração de Inidoneidade para :
' licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

■-.{

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).
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ICiáUsúlã beciriiá-=Primeirái O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato^ poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
qüandÔ este não dispuser dé créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

• ií-
T'

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra .corn menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de;comunÍcação. ;! ' ^ i

Parágrafo Quarto: O contrato pòderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

-rt'

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de cònduirJo contrato/

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas. ’

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatórío (artigo 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate- que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira; trabalhista ou dvij com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
• I • . Tf

'CláusuiãiTDécimã. pJimeii^ O presente contrato rege-se. pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-sè supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito'Privado> Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único:. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. , -

i . ]

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATÁDO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

iCláusüla Décima Seqündaj Rca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do presente Contrato. \
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DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

fclãUsülâaDêcimáfrèroáiral Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
1

'■ l jj i

I

Piên/PR, 23 de abril de 2025

V Aúlnedo de forma digital por OLOAIROA

AçOSTA;8S457302920
,/; Dldos: 202S4)4231 l-.Ol aj -03'0CI‘

. OLDAIRDA

^ COSTA:85457302920

J•A

MAICON G! iPF 1

VAINET TECNOLOGIA LTDA

CONTRATADO

refeito

COI ITE

NAIAIW^ROi^^DE ARAÚJO
(Procuradfflri^dfídica

SILVANA/TEIXEIRA JUNG

Secretár b Mmicipal de Administração
Ibec^to n® 229/2Ò23

i

B/Ri ;06

TESTEMUNHAS:

' Assinatura: Jy

Nome: Adriano Roberto de Oliveira Assinatura:

5
V

•'4
i

Nome: Rubens José Teixeira, j
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Paraná, 24 de Abril de 2025 • Diário Oficial dos Municipios do Paraná • AMO XIV \ N® 3262

Piên/PR, 23 de abril de 2025. O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 1.078, de
09 de dezembro de 2010,MAICON GROSSKOPF

Prefeito

DECRETA:

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:2713ECEC
Art. 1® Fica exonerada a pedido, a senhora MARLA ROSILEI
GROSSKOPF, portadora da cédula de identidade civil RG/CPF n“

036.***.***-**, ocupante do cargo de provimento efetivo de

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, a contar desta data.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N® 002/2025

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.
O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N® 002/2025,
0 qual tem como objeto a Pavimentação em CBUQ da Estrada: K.0 -

002 Trecho 14- Campina dos Crespins com área de 13.021,83 m* e

ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: MAMN
TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.115.589/0001-39, vencedor dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.097.000,00 (dois milhões e noventa

esete mil reais).

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 22 de abril de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

' conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

.processo.

Publique-se e registre-se.

Republicado por incorreção
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identiricador:3A£5EDBE

Piên/PR, 23 de abril de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 171 DE 17 DE ABRIL DE 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:FDF6A746

DECRETO N° 171 DE 17 DE ABRIL DE 2025.

nomeia ANA CAROLINA PIRES ROCKENBACH

PARA OCUPAR O cargo de provimento em
comissão

VIGILÂNCIA EM SAÚDE

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 018/2025 DE ASSESSOR DE AREA u-

EXTRATO DE CONTRATO

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal

1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

CONTRATO N® 018/2025

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 018/2025

CONTRATADO: VAINET TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 13.197.278/0001-42

OBJETO: Contratação de internet para prédios da prefeitura na

comunidade do Campo Novo.
VALOR TOTAL: R$ 3.357,60 (três mil, trezentos e cinquenta e sete

reais e sessenta centavos)
FISCAL: Adriano Roberto de Oliveira, Matrícula n® 1321 e Rubens

José Teixeira, Matrícula n® 4765257.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação, ppdendoser prorrogado.

DECRETA:

Art. 1® Fica nomeada a senhora Ana Carolina Pires Rockenbach,

portadora da cédula de identidade civil RG/CPF n® 069.***.***-** ,

para ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor de Área

II - Vigilância em Saúde - símbolo CC2, a contar de 17 de abril de

2025 com as seguintes atribuições: Assessora o Secretário de Saúde

□a coordenação da equipe de Vigilância em Saúde para desenvolver

um conjunto de medidas capazes de promover, prevenir e controlar as

doenças e agravos à saúde além de intervir nos problemas sanitários

decorrentes do meio ambiente, incluindo o ambiente de trabalho, da

produção e da circulação de bens e da prestação de serviços de
interesse da saúde, visando à melhoria da qualidade de vida da

população.

DATA DE ASSINATURA: 23 de abril de 2025.-

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:5D9195DA Art, 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 173, DE 22 DE ABRIL DE 2025.

Piên, 17 de abril de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalDECRETO N® 173, DE 22 DE ABRIL DE 2025.

exonera A PEDIDO, MARIA ROSELEI

gROSSKOPF ocupante dO cargo dé PROVIMENTO
EFETIVO DE AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Republicado por incorreção
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